814

¢

I SERIE — NUMERO 162

delonga, deve vir a providéncia que as circunstincias
exigirem. Para atingir éste resultado pareceu que o me-
lhor método consistiria em por em contacto permanente
os Ministros mais directamento responsiveis pela defesa
da economia nacional, assistidos pelos funcionérios ou
personalidades que melhor os possam informar acérca
das formas da concorréncia internacional e dos meios de
salvaguardar os interésses portugueses em face dos actos
que os ofendam ou das novas circunstincias em que haja
de desenvolver-se a actividade comercial. A simplifica-
¢io até aos extremos possiveis das formulas burocriti-
cas 6 elemento essencial para se atingir o fim em vista.

Assim, o presente decreto organiza no Govérno um
Conselho de Ministros com atribuicdes que visam essen-
cialmente 3 defesa da economia portuguesa nas dificeis
circunstincias da concorréncia internacional presente e
dé-lhe os poderes necessarios para acudir rdpidamente,
com as providéncias convenientes, aos pontos ameaga-
dos.

Nestes termos:

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constituigio, o Govérno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° Uma vez por semana, em dia préviamente
fixado, reiinir-se-io em Conselho os Ministros das Fi-
nangas, dos Negocios Estrangeiros ¢ do Comércio e Ia-
dastria, para tomarem conhecimento directo dos factos
que interessem ao comércio externo de Portugal e sdbre
éles decidirem o que for conveniente, promovendo a
adopedo das providéncias necessirias.

§ 1.° O Conselho sers presidido pelo Presidente do
Conselho, que superiormente dirigir4 todos os trabalhos;
na sua auséneia serd presidido pelo Ministro presente
que tiver a precedéncia.

§ 2.° Os Ministros da Marinha, das Colonias e da
Agricultura tomardo parte no Conselho sempre que haja
de tratar-se de assuntos que interessem aos transportes
mairitimos, 3 economia colonial ou & produclio da metro-
pole.

Art. 2.° Sao consultores do Conselho:

a) O director geral das alfindegas;

b) O director geral dos negdcios politicos e econ6émi-
cos, do Ministério dos Negécios IEstrangeiros;

¢) O director geral do comércio e o vice-presidente do
conselho técnico corporativo do coméreio e indistria, do
Ministério do Comércio e Industria.

§ unico. Cada um dos Ministros que faz parte do Con-
selho, sempre que o assunto a tratar respeite & sua pasta,
poderd convocar para assistir & parte da reiinifio em que
éle seja discutido qualquer funcionério ou entidade espe-
cialmente competente.

Art. 3.° O secretario do Conselho é o chefe da Repar-
ticio das Questdes Econémicas, do Ministério dos Nego-
cios Estrangeiros,” que sobre os assuntos tratados no
Conselho despachard directamente com o Ministro. O
expediente do Conselbo seri assegurado pela referida
Reparticio das Questdes Econémicas.

Art. 4.° Todas as informagdes que por qualquer forma
interessem a defesa do comércio externo portugués, ou o
seu desenvolvimento, serfio pelas entidades competentes
- Bhiviadas & Direcggio Geral dos Negocios Politicos e Eco-
-némicos — Repartigio das Questdes Econdmicas —do Mi-
nistério dos Negoécios Estrangeiros, que as centralizar4,
e dard o andamento que for devido.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Governo da Repiblica, 13 de Julho de
1936. — A~TéN10 Oscar pe Fragoso CarMoNs — An-
ténio de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —
Manuel Rodrigues Jinior — Manuel Ortins de Betten-
court — Armindo Rodrigues Monteiro — Joagquim José

de Andrade e Silva Abranches — Francisco José Vieira
Machado — Anténio Faria Carneiro Pacheco — Pedro
Teoténio Pereira — Rafael da Silva Neves Duque.
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MINISTERIO DAS FINANGAS

Direcg¢do Geral das Alfandegas

Recreto n.° 26:783

Ouvido o Conselho do Servigo Técnico Aduaneiro:

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituigio, o Govérno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo unico. X inserida no fndice remissivo da pauta
de importagio a rubrica seguinte :

Aparelhos eléctricos, para corree¢lio de surdez, e
seus acessorios, excluindo as pilhas ou acumulado-
res — artigo 649.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 13 de Julho de
1936. — AxTOx10 OSCAR DE FRAGOSO CARMONA — Lintd-
nio de Oliveira Salazar.
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MINISTERIO DA GUERRA

3.2 Direcgdo Geral

Decreto-iei n.° 26:784

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do n.® 2.°
do artigo 109.° da Constituicio, o0 Govérno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° As pragas e os mancebos licenciados para
a freqiiéncia do curso de oficiais milicianos, com mais de
vinte e cinco anos de idade em 31 de Dezembro do ano
corrente e que ainda niio possuam as habilitagBes do
1.° periodo désse curso, poderio requerer, até 20 de
Julbo, nos termos do decreto n.° 21:843, de 7 de No-
vembro de 1932, dispensa de servir nas tropas do exér-
cito activo e a sua inscrigiio nas tropas da reserva activa.

Art. 2.° Poder3o ser abertos créditos para a instrugfio
dos quadros milicianos do exéreito por forca da receita
proveniente das dispensas concedidas.

Art. 3.° Bste decreto entra imediatamente em vigor.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 13 de Julbo de
1936. — Axténio Oscar DE Fracoso Carmona — An-
ténio de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —
Manuel Rodrigues Jinior — Manuel Ortins de Betten-
court — Armindo Rodrigues Monteiro — Joagquim José
de Andrade ¢ Silva Abranches — Francisco José Vieira
Machado — Anténio Faria Carneiro Pacheco — Pedro
Teoténio Pereira — Rafael da Silva Neves Duque.
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MINISTERIO DOS MEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direc¢io Geral dos Servigos Administrativos

Decreto n.°c 26:785

N3o prevendo o decreto n.® 26:162, de 28 de De-
zembro de 1935, que reorganizou os servigos do Minis-



